2‘5 REAL GRANDEZA

Fundacdo de Previdéncia e Assisténcia Social

Em atendimento ao Art. 15 da RN 412 da Agéncia Nacional de Saude (ANS), a
Real Grandeza Fundac&o de Previdéncia e Assisténcia Social informa que eventual

ingresso em novo plano de salude podera importar:

a) no cumprimento de novos periodos de caréncia, observado o disposto no inciso V do artigo 12,
da Lei n°® 9.656, de 3 de junho de 1998;

b) na perda do direito & portabilidade de caréncias, caso ndo tenha sido este o motivo do
pedido, nos termos previstos na RN n° 186, de 14 de janeiro de 2009, que dispde, em especial,
sobre a regulamentacgéo da portabilidade das caréncias previstas no inciso V do art. 12 da

Lei n°® 9.656, de 3 de junho de 1998;

c¢) no preenchimento de nova declaracéao de saude, e, caso haja doenca ou leséo

preexistente — DLP, no cumprimento de Cobertura Parcial Temporaria — CPT, que determina,
por um periodo ininterrupto de até 24 meses, a partir da data da contratacédo ou adeséo ao novo
plano, a suspensao da cobertura de Procedimentos de Alta Complexidade (PAC), leitos de alta
tecnologia e procedimentos cirlrgicos;

d) na perda imediata do direito de remisséo, quando houver, devendo o beneficiario arcar
com o pagamento de um novo contrato de plano de salde que venha a contratar;

Além disso esclarece que:

() a solicitacdo de cancelamento do contrato ou exclusédo de beneficiario possui efeito
imediato e carater irrevogavel a partir da ciéncia da operadora ou administradora de beneficios;

(i) as contraprestacdes pecuniarias vencidas e/ou eventuais coparticipacdes devidas, nos

planos em pré-pagamento ou em pés-pagamento, pela utilizacdo de servigcos realizados antes da
solicitacdo de cancelamento ou exclusdo do plano de saude séo de responsabilidade do
beneficiario;

(iii) as despesas decorrentes de eventuais utilizacées dos servigos pelos beneficiarios apos a data d
solicitacdo de cancelamento ou exclusdo do plano de saude, inclusive nos casos de
urgéncia ou emergéncia, correrdo por sua conta;

(iv) a exclusado do beneficiério titular do contrato individual ou familiar ndo extingue o contrato, sendo
assegurado aos dependentes ja inscritos o direito a manutencédo das mesmas condi¢cdes contratuais
com a assuncéao das obrigacdes decorrentes; e

(v) a exclusdo do beneficiario titular do contrato coletivo empresarial ou por adesao observara

as disposic¢des contratuais quanto a exclusdo ou ndo dos dependentes, conforme o disposto no
inciso Il do paragrafo unico do artigo 18, da RN n°® 195, de 14 de julho de 2009, que dispbe sobre a
classificacdo e caracteristicas dos planos privados de assisténcia a saude, regulamenta a sua
contratacao, institui a orientacao para contratacao de planos privados de assisténcia a saude e da
outras providéncias.




